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Denunciado: Laérclo Costa de Melo, Prefeito .~unlcipal de Santarém Novo ,r 
Advogado: Danllo Ribeiro Rocha (OAB/PA n 20.129) r 1 

l. RELA TÓRIO 

Vem à apreciação desta Presidência requerimento formulado pela defesa 

técnica do Denw1ciado LAÉRCIO COSTA DE MELO, que argumenta, em 

síntese, o seguinte: 

HNobres Edis, observou-se na presente instrução processual que a 

Comissão Processante decidiu que ora seria encargo do Defendente a 

condução das testemunhas arroladas, ora seria encargo da própria comissão 

processante - o que evidencia uma falta de isonomia e cerceamento ao 

direito de defesa do Investigado nos presentes autos, com o indiscutível 

prejuízo de ter extirpada a possibilidade de se ter o depoimento de 

testemunhas que elucidariam as infundadas acusações que tratam o presente 

processo. 

E não obstante a tudo isso, se verifica ainda que 03 destas testemunhas 

justificaram sua ausência e solicitaram a remarcação para outra data, 

todavia, nada disso foi deliberado pela Comissão Processante, ou seja, a 

mesma foi totalmente omissa no seu dever de realizar os atos de condução 

de processo, em especial neste particular que importa em claro prejuízo à 

defesa de não ter a oitiva de pessoas que poderiam demonstrar 

esclarecimentos ao caso em investigação. 

Não por acaso o Rito do Art. 5° do Decreto-lei nº 201/67 prevê a 

prerrogativa do Investigado em solicitar os meios de prova lícitos para 

possibilitar a elucidação das denúncias articuladas, consagrando o 

Corolário da Ampla Defesa garantido constitucionalmente, cogente a todos 0 
processos judiciais ou não. 

Outrossim, no que pese a deliberação da Comissão Processante em marcar , 

a audiência dos autos para a data de 30/04/2020, máxima data vênia é de se 

concluir que a mesma olvidou o disposto no DECRETO Nº 609, DE 16 DE 

MARÇO DE 2020 do Governo do Estado do Pará, que assim dispõe: 
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. _'· rf:;, . · \"I 
r~, ~• f ~ \ salvo transporte entre os Municípios de Belém, Ananindeua, ~ rt-v§a e 1f r ~,.1 

Benevides. \i-~ "-·, · 'fJ /; v.., ""-- .·' 
Por motivos alheios às suas vontades, defendente e seu patr~'Wcf~~- .-,..\ O, { 
poderiam transitar nas rodovias para se dirigir de Belém/PA à Câmarã ,,_ 1\ t 1 ; 
Municipal de Santarém Novo, em virtude dos fechamentos de vias (i _..f.i)'j~f' 
públicas intermunicipais justamente nesta data designada. ()1J'v ' 
Ou seja, mais um ato de Defesa no processo que o Investigado foi 1 . cerceado de sua execução, o que deve ser remediado no presente 
momento e oportunizar ao Requerido em realiza-lo em nova data, 
sobretudo, levando em conta que não é razoável que a Comissão 
Processante negue a possibilidade do mesmo em realizar seus atos de 
defesa sob a justificativa que a Comissão Processante está em vias de 
terminar seu prazo de 90 (noventa) dias, já que restam vários dias ainda. 
Além disso, máxima data vênia, importante perceber a falha técnica na 
defesa do defensor dativa, que sequer alegou o decreto do Governo do 
Estado do Pará, que agora se levanta, além do fato da parte nunca ter sido 
intimada da indicação da defesa por defensor dativo, o que impõe a 
anulação de todos os atos que assim ocorreram. 
Portanto, vem-se chamar o feito à ordem para formular os seguintes 
pedidos: 

A) SEJA REMARCADA A AUDIÊNCIA DAS TESTEMUNHAS 
JOSÉ NADILSON MARQUES, LUIS GUILHERME DA SILVA 
FERREIRA E EDSON PEREIRA DE BRITO, CONFORME 
REQUERIMENTOS JUSTIFICADOS DOS MESMOS; 
B) SEJA REMARCADA A OITIVA DO INVESTIGADO PARA ~ 
DATA POSTERIOR, SOB PENA DE NULIDADE." ~ -

É o relatório do que interessa para o deslinde do caso. 
Passo a decidir. 

2. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

A manifestação da defesa sustenta a necessidade de designação de nova 
data para inquirição das testemunhas por si arroladas e para o interrogatório do 
Denunciado, com base nos argumentos que passo a analisar. 
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2.1. PRIMEIRA ARGllMENTA(.'ÃO: falta de isonomia da décis.~o. da' ,:i.;_J ,~
1 

Comissão Proccssc111t~ que ddiniu que algumas testemunhas seriam ín,timadas J , 
pela própria C~n,1issi~o e outrus fi l:ariam_ sol! a incu!nbêncía do ~)~~undàdo,. 0 -- ~ . () (o 
que causo~ preJu110 H defesa, da qual tcna _s1d<_> "cx t11'J?a~a a poss1bil1dade de se . }

1 
ri~{/ 

ter o depoimento de testemunhas que cluc1danam as m1undadas acusações que \ ·ifJ 
tratam o prcscnlc processo". V \ 

l'· Análise. 
1 J 

Para a perfeita análise dos pedidos formulados no bojo da petição 
encaminhada pela defesa técnica do denunciado, é necessário que se tenha como 
referência alguns atos processuais, presentes e pretéritos. 

Esta Comissão Processante, em sede de parecer preliminar, decidiu que: 

"A defesa requereu a inquirição de oito testemunhas, entre as quais 
cinco possuem vínculo com a atual Administração Municipal, e, mesmo 
assim, requer a defesa que o chamamento de tais testemunhas seja 
realizado por esta Casa. 

Reitero que a defesa não justificou a utilidade para o processo da 
inquirição de nenhuma das testemunhas arroladas. 

Ora, nobres pares, a denúncia versa sobre alegadas irregularidades de 
transferências bancárias da conta do PNAE para outras contas bancárias 
de titularidade do Município de Santarém Novo. Sendo assim, passo a 
analisar a necessidade de inquirição das testemunhas, ou seja, em que grau 
suas oitivas seriam úteis para a elucidação dos fatos narrados na denúncia. 
A necessidade de inquirição das testemunhadas arroladas na defesa deve 
ser submetida ao crivo desta Comissão. O fato é que a defesa do 
denunciado não demonstrou de forma eficaz a relevância do depoimento 
das aludidas testemunhas para a sustentação da tese defensiva, o que 
afasta qualquer eventual alegação de cerceamento de defesa. 
A dificuldade de se intimar e efetivar a inquirição de algumas testemunhas 
que não residem neste Município, e que, reitero, nada acrescentariam de 
concreto ao caso, certamente eternizaria o trabalho desta Comissão, e por 
certo atingir-se-ia o prazo de noventa dias para encerramento do 
processo por infração político-administrativo, sem a efetiva conclusão de 
seu mister. 

Veja o exemplo das testemunhas MANOEL DO ESPÍRITO SANTO 
SILVA FERREIRA, Delegado de Po1ícia Civil, e PAULO FERREIRA 
DOS SANTOS, Escrivão de Polícia Civil. Este Relator lamenta a forma 

- - - -- -- --------------
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:,(_ ' ç, , . ~ ... debochada com que a defesa conduz sua estrategrn. sempre nb s, l1Wllllllrfl ,f' 

tentar apeq.ue~~r os trabalhos d~sta Comissão. A inquirição_ d,e:'1p1 , 1 ~/ · () .. 1 nada contnbuma para a obtençao da verdade real, que aqm st: btis..'-~ ~ ... - · A''\ , 
dois não trabalha?1 na Prefeitura, não são ord~nadores, de despes.ai ~do , ~~!l~~ 
Município, ou seJa, não sabem de nada relacionado as transfrren~1as \ ~ rW ►. \ 
bancárias supostamente efetivadas na conta do PNAE de Santarém Novo. • ,f \' 
A inquirição da testemunha RAIMUNDO EDSON DE Al\10RIM \ 
SANTOS, Contador do Município de Santarém Novo. também ~ 
desnecessária, por não ter condições de depor sobre qualquer fato 
relevante para a apuração das condutas imputadas ao denunciado. 
É que o trabalho desenvolvido pelo Contador do Município se resume a 
contabilizar as despesas realizadas pela Administração, com base no 
orçamento em vigor em cada exercício, não cabendo a ele o papel de 
gestor. Não tem, portanto, autorização para movimentação de contas 
bancárias. 

A testemunha designada apenas como "Sr. DÉLlO" seria Gerente do 
Banco do Brasil (Ag. Nova Timboteua). Sua inquirição se revela 
absolutamente desnecessária para a instrução processual. As 
movimentações de contas correntes do Município são realizadas 
remotamente e de forma eletrônica, via computador, com uso de senha 
devidamente autorizada. O depoimento do Gerente da agência do Banco 
do Brasil de Nova Timboteua, portanto, nada teria a acrescentar 
processualmente. O que irei sugerir aos demais membros desta Comissão 
é o encaminhamento de Oficio ao Banco, com o requerimento das 
seguintes informações: a) o nome das pessoas devidamente autorizadas 
a movimentar os recursos financeiros da conta corrente nº 9728-4 (ag. ·~"- fl 

8B nº 2355-8), no período referente ao mês de agosto de 2019; e b) se ~ '. · ~ 
referida conta bancária é a utilizada pelo Município de Santarém No~ _ . 
para receber recursos repassados pelo Governo Federal, no âmbito do · 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Estas, a meu ver, 
são as únicas informações relevantes que podem ser apresentadas pela 
Gerência do Banco do Brasil, restando, assim, demonstrada a 
desnecessidade de sua inquirição. 

Portanto, tais requerimentos não merecem acolhida, o que nem de longe 
causará prejuízo à defesa do denunciado. Vale ressaltar que cabe a esta 
Comissão Processante indeferir a produção de provas inúteis ou 
meramente protelatórias, conforme se infere do seguinte julgado: 
"EMENTA: PROCESSO POLÍTICO ADMINISTRAIVO, CASSAÇÃO 
DE PREFEITO, INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA -
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POSSIBILIDADE. "Não é ilegal o indeferimento, por parte da~ c 
processante, de pedido de produção de prova pericial e de ~iti~aF" _, .. a 
testemunha, quando evidente o seu caráter procrastinatório.'' '1.iJW,~ ~ }1~ u 
Apelação cível nº 169.820-8; rei. Des. Baía Borges; 3ª Câmara Cívil; v.u:; \ \

7
nUf\ 

DJ de 04/08/2000). f f\);~
1

k 
Em que pese tais fatos, o indeferimento da inquirição das testemunhas \ ' l 

acima mencionadas será no sentido apenas de suas convocações não 

serem de responsabilidade desta Comissão Processante. Se o denunciado , 

entender como necessárias suas inquirições, fica, desde já, autorizado a 

trazê-las na data a ser eventualmente designada por esta Comissão para 

oitiva das demais testemunhas. 

Por outro lado, em relação ao requerimento de inquirição das 

testemunhas- JOSÉ NADILSON MARQUES, Secretário Municipal de 

Educação; LUIS GUILHERME DA SILVA FERREIRA, Ex-Secretário 

Municipal de Educação; KATIELEM MACHADO CORRÊA, 
Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação; e EDSON PEREIRA 
DE BRITO, Secretário Municipal de Finanças; me posiciono 
favoravelmente a tais pedidos. Todos já exerceram ou exercem cargos 
neste Município, inclusive como ordenadores de despesa durante o 
mandato do Prefeito denunciado, tendo, portanto, relação com o objeto em 
apuração no presente processo, podendo trazer elementos capazes de 
colaborar para a elucidação dos fatos. 

Se o objetivo da defesa é comprovar a regularidade da utilização dos 
recursos públicos referentes ao PNAE e que o denunciado não era o 
ordenador de despesas dos respectivos recursos, as testemunhas JOSÉ ~ 
NADILSON MARQUES, LUIS GUILHERME DA SILVA 
FERREIRA, KA TIELEM MACHADO CORRÊA e EDSON ' 
PEREIRA DE BRITO são as únicas que verdadeiramente podem 
comprovar ou desmentir a alegação defensiva. 

Ressalto, por oportuno, que esta Comissão busca unicamente a elucidação 
dos fatos descritos na denúncia, saber, portanto, se é verdadeira ou não a 

narrativa ali descrita. Não podemos, assim, permitir que o denunciado 

abuse do seu direito de defesa - aqui sempre amplamente assegurado -

trazendo aos autos requerimentos desprovidos de qualquer 

fundamentação, com o firme propósito de tumultuar a marcha 

processual." 

Como visto, a Comissão não indeferiu a inquirição de qualquer 

testemunha, ressalvando, apenas que, em relação às testemunhas MANOEL DO 
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;;,,-4' t\ -------------------~-:..._ ~ . -~ 
,,:srlRITO SANTO SII.V/\ FEU.REIRA, rAt ll,() F1,:u.R11:1Ri ~ :$ } 
SANTOS~ RAIMl lN0O _En~.ON l>E AM<?!tlM SANT(?S ~ Senhor 0)~fÓ,.1-~~ rF.-.· t,/1' 
~u ns l'\lll VOl':t\:ú~s 1\:)0 ~cnmn dL' r~spow-athil1dadc d1..:s t11 (.01111 sstl o Proccssaíl?t.- , À 1 \ 

Se (' d~nt11H:imh, t'llh.'nth.·r l-Olllo m·r~~só ri ns sw1s inquirições, licu, dcs<J c já , ;·1 

autori11~d,) a tra1ê-ln: n11 dutu u sér .. cv~111u:llmcnlc designada por c~ LH ComL~~ão f \. 't•µ, 
pnm l)Jtl\ 'il dos dcmms tl·~temunhu~ . ;'/ oiV~~i' 

t, 
Qunl f,.1 i o prcjuizl, l·nusado u dcfesu por tal ressulva? 

A t\'spostn é dara: nenhum! 

Vin de rl.!gra, cabe à defesa do Denunciado trazer as testemunhas por si 
mToladus. Pum requerer que as intimações de suas testemunhas sejam feitas pela 
l 'omi~"uo Processante, deveria a defesa justificar tal necessidade por ocasião da 
apresentnçào da defesa preliminar. Porém, o Denunciado não justificou tal 
nect'SSidade, nem mesmo demonstrou a efetiva necessidade de inquirição das 
testemunhas arroladas, ou seja, não explicou quais motivos estavam a revelar 
que a oitiva das testemunhas arroladas pela defesa eram essenciais para 
corroborar a tese defensiva preliminar. 

Qualquer prejuízo alegado pela defesa deve estar devidamente 
demonstrado, o que não ocorreu no caso em exame. Como já düo em outras 
ocasiões, o objetivo do Denunciado sempre foi o de tumultuar o processo. 

As três testemunhas citadas pelo Denunciado no requerimento em análise 
não compareceram à audiência de instrução designada para 23/04/2020. Todas 
são agentes públicos que desempenham relevantes funções no governo 

# 

municipa l capitaneado pelo Denunciado. Vejamos: JOSÉ NADILSON ~ 
M•.· ARQllES é o atual Secretário Municipal de Educação. A testemunha LlJIS · · 
GU ILH ERME DA SILVA FERREIRA ocupa atua lmente o cargo de 
Tesoureiro. E, por tim, o Senhor EDSON PEREIRA UE BRITO, é o atual ' 
Secretário Munícipu l de Fintlll\'US . 

Todos. portunto, ocupam ca rgos no entorno do poder maior exercido pelo 
Prefeito Lut!rcio Costa de Melo, sendo inegável a influência hierárquica exerc ida 
pelo Denunciado sobre as tes temunhas arro ladas. 

Cumpre ressa ltar que os rrês testemunhas ausentes indic~uam as 
mesmíssimas rnzões para justificm suas ausências ao ato processual designado 
parn o dia 23/04/2020: ''compromissos profiss ionais anteriores", cabendo 
destacar, ainda, que: (a) as justificativas só foram encaminhadas à Comissão em 
30/04/2020, a despeito de estarem amparadas, reitero, em "compromissos 
profissionais 3nteriores··; e (b) as testemunhas não juntaram qualquer 
comprovação dos alegados ··compromissos profissionais anteriores". 

Por tais razõ~s. n presente argumentação não merece acolhida. 

·- ·---- -·--- - - --
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• "n c.a.~i1/ 
2.2. SEGUN DA ARG llMENT A('AO: três das testemunhas arroladas pela 

defesa justificarru_n a nusên~ia ··e _solic~taram n remnrcaç~o _ da audi~ncia para D(O 
outra data. toda\' Ia.' nada d1sso fo i_ deltberado pela Com1ssao _Processante, ou V) ,µ11 
sej~ a mesma fo1 totalmente 01111ssa no seu dever de realizar os atos de ) 

condução de processo, em espec~a_l neste particular que importa em claro ' ) 

prejuízo à defesa de não ~er a ?1tn~a -~e pessoas que podenam demonstrar (' 

esclarecimentos ao caso em mvesngaçao . 

Análise. 

As audiências para oit:iva das testemunhas JOSÉ NADILSON 
MARQUES, LUIS GUILHERME DA SILVA FERREIRA, EDSON 
PEREIRA DE BRITO e KATIELEM MACHADO CORRÊA foram 

designadas para o dia 23/04/2020. 

Apesar de devidamente intimadas pela Comissão, apenas a testemunha 
KA TIELEM MACHADO CORRÊA compareceu ao referido ato processual, 
no qual também deveria ser realizado o interrogatório do Denunciado, o que 
acabou não acontecendo por ausência deste e de seu patrono, apesar de 
regularmente intimados para o ato, confonne se infere das documentações de fls. 
138, 141 e 142, o que obrigou a Comissão a designar Defensor dativo para 
acompanhamento do ato. 

Diante da ausência injustificada do Denunciado e de seu patrono, houve a 
seguinte deliberação: , 

"Como não houve a tomada de depoimento do Denunciado e para que este ~ 
não alegue novamente cerceamento de defesa, designo a data de ~ "" 
30/04/2020, às 09:30h, para interrogatório do Denunciado LAÉRCIO 
COSTA DE MELO. Ressalto que a defesa dativa do Denunciado já sai 
desta audiência ciente da data e horário do interrogatório. A despeito 
disso, determino que a Secretaria Legislativa desta Casa adote as 
seguintes providências : (a) a notificação do Denunciado e de seu 
Advogado constituído nos autos, devendo ser anexado aos mandados 
cópia integral do processo; e (b) publicação no site da Câmara de cópia 
integral do processo". 

Nas deliberações tomadas durante a audiência realizada em 30/04/2020 a 
Corrussão Processante não analisou as petições apresentadas pelas referidas 
testemunhas porque estas só foram levadas ao conhecimento da Presidência após 
a realização do mencionado ato processual, confonne se infere da certidão de fl. 
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! . . _____ c_ÃM_ A_RA_ M_u_N_IC_•P_Al_ DE_. -S-AH_r_. AR_ ÉM_. _H_o_v_º _____ "'_:,· :. ··~-, '(o"• 
Corrissão Processante nº 0l/2020 •;:. , 

·. 1; l" . _. •""' ~ , 
; 1-. ... -. 

' .. . ... e 

184, expedida pela Setretaria Legislativa desta Casa. Contudo, os arguf.n~ -' -t 

trazidos pelas testemunhas como justificativas para a designação de no\fà,_98~ _ \ ~-:~ 
para a realização de suas oitivas estão sendo analisadas no presente despacho~ .1..-=-7 

Ocorre que, ~ alegações do_ ~enunc_iado não são ~uficientes para a () Í 1'. 
acolhida dos requenmentos em analise, p01s a defesa amma sua tese em ~ ( 

argumentos totalmente infundados. r ·J \,.\· jJ, 
f. ~'V 

É que o alegado prejuízo à defesa não existiu. ( tP . 
A conclusão a que se chega é a seguinte: o Denunciado tenta, por todos os· · 

meios, tumultuar a marcha processua~ utilizando-se de argumentações\_ 

desprovidas de amparo legal, com o único e inconfessável objetivo de evitar que 

a Comissão apure a infração político-administrativa descrita na denúncia. 

2.3. TERCEIRA ARGUMENTAÇÃO: 11a deliberação da Comissão 

Processante em marcar a audiência dos autos para a data de 30/04/2020, máxima 
data vênia é de se concluir que a mesma olvidou o disposto no" artigo 18 do 

Decreto nº 609, de 16/03/2020, expedido pe]o Governo do Estado. 

Análise. 

Confonne se extrai do teor das argumentações defensivas, o ilustre 

Advogado do Denunciado, Dr. Danilo Ribeiro Rocha, teria sido impedido de 

comparecer à audiência designada para o dia 30/04/2020, em razão da vedação 

de locomoção intermunicipal prevista no referido decreto. 

Em sua defesa, o Denunciado transcreve apenas a cabeça do art. 18 do 

mencionado Decreto, com omissão proposital da ressalva prevista no § 1 º, do 

mesmo dispositivo legal, que estipula o seguinte: 

"§ 1 º Ficam ressalvados da proibição do caput deslocamentos 

intermunicipais reaJizados para fins de desempenho de atividade 
profissionaJ, bem como, para tratamento de saúde, devidamente 
comprovados" (destacou-se ). 

Portanto, a proibição de locomoção intennunicipal não pode ser usada 

como argumento para a ausência do patrono do Denunciado àquele ato 

pr~essual.. Seu deslocamento até Santarém Novo naquela data não seria vedado, 

pois ~ tana sendo feito por necessidade de desempenho de atividade 
profiss10nal, no caso, a advocacia. 
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tP _______ c_o,_11l_!ls_•{j_() _P_ro_co_n_11L_111_10_,_,·1_0_.v_; _o2_0 _______ _ 

Prova cahnl dn i11ro11sistc11l'HI urg11mr 11101i v11 fo , 11 prcsc11~u ~JO attJ ''" 

proú'S~;iml Jo Defensor da11 vo do I k 11111wimlo, Dr. Oriundo 0 111 ciu Hrllo, qt~~ 

uno n·si<k cm S i.111 1H1\~lll Nln o. n1:1s 111)0 lt'VL' sc11 d«:sloca111l:Olo v1..·dudo 1H, dw 

.\() (~/20~0. ú Hl flH•nll: se mk rc da 11t11 do rcspccli vo fo 110. 
r 

rj~ I j 

Cumpre rl'S~tt ltar que II tksig11~1<;,)o de uudi{;ncía par~ º. dia .1 0/04/2020 <,e t. , 

Jcu cm r:i, :10 dn nusêncin do lk nunc1ado e de sua dcfc~a lecn1ca sem qualquer \. ~,11 

just itka tini pt1\via ou posterior - uo inte1Togatório marcado para o clié1 , 0))' ,, 

·23,0.; :o~o, 
/ !t' 

Fira muis uma vez demonstrado que o intuito do Denunciado é tumultuar 

t' processo. com estratégias procrastinatórias que buscam, sem qualquer 

fundrun~nto plausível, adiar indefinidamente a conclusão dos trabalhos desta 

Comissão Processante. 

No presente feito a denúncia sustenta que houve movimentações 

financeiras irregulares nas contas do PNAE, de titularidade do Município de 

Santarém Novo. Segundo o Denunciante, no mês de agosto de 2019, foram 

feitas transferências bancárias da conta específica do PNAE para outras contas 

de titularidade do próprio Município, cujos recursos teriam sido posteriom1ente 

uti lizados para pagamento de despesas sem qualquer relação com o o~jeto do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

Portanto, a acusação é muito clara e objeti va. 

Se o Denunciado quiser comprovar que os fa tos narrados na denúncia não 

s_ã.o verdadeiros, tem ao seu dispor urna infinidade de ft> rramcntns, às quais tem 

livre acesso por estar no exercício do cargo de Prefeito. 

) • 

Para ficar apenas cm um singelo exemplo. o Denunciado. na condição de ~', .Jtr· 

Chefe do Ex~cut1 vo, 1em acesso aos extra tos dn conra corren te especí fica do 1 

PNAE. Se quisesse, P?l1anlo. podcritt jun tar aos aut os extra tos que revelem que 2 .... / 

aqueles que o Dcriunc.:1a111 e anexou ao processo não são verdadeiros. 

. r No : nt.a.nt~, ~ objetivo do D_enunciudo parece não ser O de debater os 

argumcn1os traz,dois pelo Dcnunc ,anre pois se apeg•1 sempre a 
1
·fí · 

la Ó , 1 , ' ( ' ar 1 !CIOS 

prole t nos ega lmente rnsusrenráveis. 
· 

l .4. QUA RTA ARGllMENTA('ÀO· . .. , . 

defensor da tiva. que sequer ; legou o de~re':i ~~e fa lha recn~1~,~ na defesa do 

agora se /e\'ru1UJ ·1 le'm do r.alo d Go~emo do Esrado do Pará, que 

· ' ,; a ptirte nunca ter , d · · d • 

defesa por defensor dativo, o que im ~ . :1 o mt1 ma a da indicação da 

ocorreram". 
poe ª anulaçao de todos os atos que assim 

Análise. 

---------
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-------..:.:==-------_:__ 
Sem razão, mais uma vez, a defesa técnica do Denunciado. .. .., 

Conforme abordado no tópico anterior, a proib ição de lo · ~ __ / · . / 

intermunicipal não poderia ser utilizada. pelo Defensor dativo do Decno~d-. _;_~·-
. . _ unc1a O _ -, 

como argumento para se requerer a des1gnaçao de nova data para realizaçà d ') i ,.. 
o o ,~-

ato processual. 
~ _ J~J 

' t ,. 

A própria presen~~ d~ De~ensor dativo, que não_ r~~ide no Município de: \<J.trP 

Santarém Novo, como Ja dito, e prova da plena poss1b1hdade de locomoções v 

intennunicipais realizadas para desempenho de atividade profissional na data de 

30/04/2020. 

Aduz a defesa, por fim, que nunca foi "intimada da indicação da defesa 

por defensor dativo, o que impõe a anulação de todos os atos que assim 

ocorreram". 

Esta Comissão Processante, baseada no comportamento adotado pela 

defesa técnica do Denunciado neste e em outros processos por infração político­

administrativa, tem plena convicção que a estratégia da defesa será sempre a de 

procrastinar o regular andamento do feito, para, posteriormente, tentar arguir 

cerceamento de defesa. Ciente disso, esta Presidência resolveu nomear o Dr. 

Orlando Garcia Brito para atuar como Defensor dativo do Denunciado. 

Aliás, a própria defesa técnica do Denunciado informou em requerimento 

encaminhado a esta Comissão em 22/04/2020 (fl. 145), acerca da possibilidade , / 

de "que para a realização de quaisquer atos processuais da presente demand~ f ~ 
em caso de impossibilidade de comparecer pessoalmente ou por seu advogado. o ·~ ~/ 

Réu aceita ser representado por Defensor Dativo para realizar seus atos de " 

defesa constitucionalmente garantidos, desde que garantida a prévia ciência e 

prazo ao patrono dativo para realizar referido ato regulannente ( ... )". 

Sem razão, assim, a defesa. 

Cumpre ressaltar que a íntegra do presente processo político­

administrativo sempre esteve e permanece disponibilizado para consulta no sítio 

eletrônico da Câmara Municipal de Santarém Novo 

(camaradesantaremnovo.pa.gov.br). 

3. DECISÃO 

Por todas as razões elencadas no tópico antecedente profiro a seou inte 

decisão: 
' º 
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' . 
1 . • 

(3.1) IN.DEFERlMENTO . . -- . _ .. . iC ., 

audiênci do ped1!10 de designação de nova dàta wirn a 

a das testemunhas JOSE NADILSON MARQUES tms 

~i:;~ERME DA SILVA FERREIRA e EDSON PEREIRN ar , _,,.(\u 
11 \\.;' \ 

(J.l) INDEFERIMENTO do pedido de designação de nova data para --t\, ú-1 

oiti va do Denunciado LAÉRCIO COSTA DE MELO: e · # \ 1 

(3.3) MANUTENÇÃO da deliberação proferida em 30/04/2020. q~'0, _'; P') 

declaro~ encerrada a instrução processual. abriu vista do processo ao 

Denunciado, ao qual foi concedido o prazo de cinco dias nara ' 

oferecimento de razões escritas e designou o dia 12/05/2020. às 09:00h . 

para realização de reunião da Comis~ão com o obietivo de emitir 

parecer fina l, pela procedência ou improcedência da acusa,·ão 

formulada contra o Denunciado, 1ud0 nos termos do inciso V, do art. 5º, 

do Decreto-Lei nº 20 1/ 196 7. 

Deverá a Secretaria Legislativa desta Casa de Leis adotar as seguintes 

providências: (a) disponibilização de cópia do presente despacho à defesa 

técnica do Denunciado; (h) disponibi lizaçào do presente despacho, bem como da 

íntegra do presente processo, para consulta no sítio eletrônico da Câmara 

Municipal de Santarém Novo (camaradesantaremnovo.pa.gov. br); e (e) ciência 

da presente decisão aos demais membros da Comissão. 

P.R.l.C. 

Santarém Novo (PA), 06 de ~aio de 2020. 

0 tJu~!W) !1/4.r1 /« ;~!JJa.-
v ereador.-DoocLAs ALAN DA SILVA 

Presidente da Comissão Processante nº 03/2020 
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